
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.140.733 - SP 
(2012/0259674-3)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : VICENTINA MOREIRA 
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM  
RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. LABOR RURAL. 
COMPROVAÇÃO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. DECLARAÇÃO. 
SINDICATO. AUSÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. IMPRESTABILIDADE. SÚMULA 168/STJ. INCIDÊNCIA.
1. A teor da jurisprudência firmada pelo Superior Tribunal de Justiça, a 
declaração de sindicato rural não homologada pelo Ministério Público não 
constitui início de prova material para fins de comprovação de tempo de 
atividade rural. Nesse sentido: EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 
1.010.725/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 6/11/2012, DJe 19/11/2012; AgRg no REsp 
1.171.571/SP, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 6/11/2012, 
DJe 19/11/2012; e AR 3.202/CE, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/4/2008, DJe 6/8/2008.
2. Nos termos da Súmula 168/STJ, não cabem embargos de divergência 
quando o acórdão embargado se alinha ao entendimento da 
jurisprudência do Tribunal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Senhor Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Marco Aurélio 
Bellizze, Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE), Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 22 de maio de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
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Presidente

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator

Documento: 1237295 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/05/2013 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.140.733 - SP 
(2012/0259674-3)

  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental à 

iniciativa de Vicentina Moreira contra decisão que negou seguimento aos embargos de 

divergência, com base na orientação fixada pela Súmula 168/STJ.

Isso porque, ao que se constata dos autos, o acórdão embargado 

assimilou o entendimento atualmente consolidado pela Terceira Seção desta Corte, no 

sentido de que a declaração de sindicado rural não homologada pelo Ministério Público 

não constitui meio de prova material para comprovação de labor rural.

Alega a agravante, entretanto, que tal exigência - homologação da 

declaração de sindicado rural pelo Ministério Público - não foi apreciada pelas 

instâncias ordinárias, constituindo, por isso mesmo, verdadeira inovação trazida pela 

decisão impugnada.

Aduz estar devidamente demonstrada a alegada divergência, uma vez 

que, enquanto o acórdão embargado entende não ser possível aceitar declaração de 

sindicato como início de prova material do labor urbano, o aresto indicado como 

paradigma, assumindo posição diametralmente oposta, admite tal documento como 

meio probante suficiente do trabalho rural.

Defende, por fim, que os documentos acostados aos autos demonstram à 

saciedade a prática do labor rural por parte da autora, no período indicado na inicial.

Com essas considerações, pede o provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.140.733 - SP 
(2012/0259674-3)

  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se, do cotejo 

entre as razões ventiladas na irresignação e os fundamentos da decisão impugnada, 

que a parte agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento 

anteriormente firmado.

De fato, tal como assentado pela decisão agravada, é firme a 

compreensão desta Corte no sentido de que a declaração firmada por sindicato rural, 

quando não homologada pelo Ministério Público, não se presta como início de prova 

material apto a demonstrar o labor agrícola.

No ponto:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 
RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE RURAL.    DOCUMENTAÇÃO QUE NÃO 
CONSTITUI INÍCIO DE PROVA MATERIAL. EQUÍVOCO MANIFESTO. 
OCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES.
1. Evidenciado o equívoco manifesto no decisum embargado, a modificação do 
julgado é medida que se impõe para se ajustar à correta aplicação do 
entendimento consolidado neste Superior Tribunal.
2. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a declaração de 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais, sem a devida homologação pelo Ministério 
Público e extemporânea aos fatos alegados, não pode ser considerada como 
início de prova material, hábil à comprovação do exercício de atividade rural.
3. Embargos de declaração acolhidos para, emprestando-lhes efeitos 
infringentes, negar seguimento ao recurso especial do autor, ora embargado.
(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.010.725/MS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 6/11/2012, DJe 19/11/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
RURAL. APOSENTADORIA. PROVA. REVALORAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
DECLARAÇÃO. SINDICATO. HOMOLOGAÇÃO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
JUROS. PERCENTUAL. VERBA HONORÁRIA. REVISÃO. ÓBICE. SÚMULA 
7/STJ.
1. Não merece reforma o aresto que fixou os juros de mora segundo a 
orientação jurisprudencial fixada por esta Corte Superior de Justiça.
2. A revisão dos honorários advocatícios, estabelecidos em harmonia com a 
orientação fixada pela Súmula nº 111/STJ, encontra óbice no enunciado da 
Súmula nº 7 da jurisprudência deste Tribunal Superior.
3. A declaração de sindicato rural não homologada pelo Ministério Público não 
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constitui início de prova material para fins de comprovação de tempo de 
atividade rural. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.171.571/SP, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
6/11/2012, DJe 19/11/2012)

AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO DE LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. 
DECLARAÇÃO DE SINDICATO HOMOLOGADA PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. PEDIDO PROCEDENTE.
1. A declaração do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, desde que 
devidamente homologada pelo Ministério Público, constitui início razoável de 
prova documental, para fins de comprovação de tempo de serviço. 
Precedentes.
2. Em havendo a decisão rescindenda conferido à lei, ao nível da sua letra, ela 
mesma, significado manifestamente contrário à norma que nela se contém, 
impõe-se a rescisão do julgado por violação literal de disposição legal (artigo 
485, inciso V, do Código de Processo Civil).
3. Pedido procedente.
(AR 3.202/CE, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 23/4/2008, DJe 6/8/2008)

Em sendo assim, a decisão que não reconhece a referida certidão como 

início de prova material mostra-se afinada com a compreensão jurisprudencial 

assentada por esta Corte sobre a matéria.

Evidente, pois, que, no caso concreto, incide o óbice representado pela 

Súmula 168/STJ, segundo a qual: "Não cabem embargos de divergência, quando a 

jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

Nessa esteira, mantenho a decisão agravada por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2012/0259674-3 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.140.733 / 
SP

Números Origem:  200261260129043       200900949268

EM MESA JULGADO: 22/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : VICENTINA MOREIRA
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICENTINA MOREIRA
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Senhor Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Marco Aurélio Bellizze, Assusete Magalhães, 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE), Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do 
TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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